
Rua Dr. Montaury, 2107 - Bairro: Exposição - CEP: 95020190 - Fone: (54) 3039-9081 - Email: frcaxsulvre@tjrs.jus.br

FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE Nº 5007531-46.2021.8.21.0005/RS

AUTOR: COZY INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA (MASSA FALIDA/INSOLVENTE)

AUTOR: DITALIA MOVEIS INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (MASSA
FALIDA/INSOLVENTE)
AUTOR: DITALIA PRODUCAO E LOGISTICA LTDA (MASSA FALIDA/INSOLVENTE)

AUTOR: CAPO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS S/A (MASSA FALIDA/INSOLVENTE)

AUTOR: CZ COMERCIO DE MOVEIS LTDA (MASSA FALIDA/INSOLVENTE)
AUTOR: DEIVID EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS EIRELI (MASSA FALIDA/INSOLVENTE)

AUTOR: DTL PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA. (MASSA FALIDA/INSOLVENTE)

RÉU: OS MESMOS

Local: Caxias do Sul Data: 11/08/2026

EDITAL Nº 10112455098

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES E DE ABERTURA DE PRAZO PARA
HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS

(art. 99, § 1º, c/c art. 7º, § 1º, da Lei nº 11.101/2005)

Processo nº 5007531-46.2021.8.21.0005
Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS
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Massas Falidas do Grupo Ditalia – em Atividade Continuada (Ditália Móveis Industrial Ltda. [73.289.050/0001-04], CZ
Comércio de Móveis Ltda. [37.097.991/0001- 82], Ditália Produção e Logística Ltda. [09.470.545/0001-36], Cozy
Indústria e Comércio de Móveis Ltda. [10.479.428/0001-12), Capo Indústria e Comércio de Móveis S/A
[10.295.298/0001-68], Deivid Empreendimentos Imobiliários Ltda. [23.205.622/0001-51] e DTL Participações
Societárias Ltda. [93.447.530/0001-63])
Administrador Judicial: Gomes de Mattos Advogados Associados (CNPJ 02.325.709/0001-92), Dr. Augusto Alves
Moreira Neto (OAB/RJ 241.295)

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS,
Dr. André Dal Soglio Coelho, no exercício das atribuições do art. 99, § 1º, da Lei nº
11.101/2005, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que:

1. Por sentença proferida em 03 de junho de 2026, foi decretada a falência das sociedades
integrantes do Grupo Ditália, em convolação da recuperação judicial, nos termos do art. 73,
inciso III, e do art. 56, § 8º, da Lei nº 11.101/2005, com determinação de continuação
provisória das atividades (art. 99, XI).

2. Em razão da decretação da falência, e nos termos do art. 99, § 1º, c/c o art. 7º, § 1º, da Lei
nº 11.101/2005, fica ABERTO O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, contado da
publicação deste edital, para que os credores ainda não incluídos no quadro geral de credores
abaixo referido apresentem, diretamente ao Administrador Judicial — e não mediante petição
protocolada nos autos judiciais —, suas HABILITAÇÕES ou suas DIVERGÊNCIAS quanto
aos créditos relacionados.
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3. Ficam mantidos, independentemente de nova habilitação, os créditos já constantes do
quadro geral de credores consolidado na recuperação judicial convolada, já reclassificados
segundo a ordem de pagamentos própria da falência (art. 83 da Lei nº 11.101/2005). Relação
de credores, na ordem do art. 83 (posição consolidada nesta data, sujeita a atualização em
razão de habilitações e divergências em curso): inciso I – créditos trabalhistas, limitados a
150 salários mínimos: R$ 20.519.923,94 (689 credores); inciso II – garantia real: inexistente;
inciso III – tributários: em apuração nos incidentes de classificação de crédito público; inciso
VI, alínea "a" – quirografários: R$ 71.269.565,72 (390 credores); inciso VI, alínea "c" –
excedente trabalhista acima de 150 salários mínimos: R$ 8.976.363,23 (16 credores); incisos
VII e VIII – multas e créditos subordinados: em apuração; Total geral: R$ 100.765.852,89
(créditos tributários e extraconcursais tratados na forma da lei, à parte deste quadro).

3.1. Fica registrado, para conhecimento dos credores, que o termo legal da falência foi fixado
em 07 de setembro de 2016, por decisão proferida em 05/07/2026, nos termos do art. 99,
inciso II, da Lei nº 11.101/2005.

4. A relação nominal completa dos credores, com valor, classificação e origem de cada
crédito, está disponível para consulta nos autos do processo acima referido e mediante
solicitação direta a esta Administração Judicial, pelos canais informados no item 6.

5. As habilitações e divergências deverão conter a importância do crédito — atualizada até
03 de junho de 2026, data da decretação da falência, nos termos do art. 9º, inciso II, da
Lei nº 11.101/2005 —, a origem, a classificação e a documentação comprobatória do crédito,
e deverão ser encaminhadas, no prazo acima, diretamente ao Administrador Judicial, por
meio eletrônico ao endereço admjud@gomesdemattos.com.br. O credor deverá indicar
ou atualizar, na mesma oportunidade, seus dados cadastrais (endereço, e-mail e telefone
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de contato) e os dados bancários completos (banco, agência e conta corrente, com
identificação do respectivo titular), indispensáveis ao recebimento de eventuais
pagamentos por rateio.

6. Decorrido o prazo, o Administrador Judicial fará publicar o edital do art. 7º, § 2º, com a
relação de credores consolidada na falência. As habilitações apresentadas após o prazo serão
recebidas como retardatárias, observado o art. 10 da Lei nº 11.101/2005.

7. Informações e canal de atendimento: e-mail admjud@gomesdemattos.com.br; WhatsApp
(21) 98491-5538; telefone (21) 3231-7717.

 

TEOR INTEGRAL DA DECISÃO QUE DECRETOU A FALÊNCIA (art. 99, § 1º, da
Lei nº 11.101/2005)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

VARA REGIONAL EMPRESARIAL DA COMARCA DE CAXIAS DO SUL

RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 5007531-46.2021.8.21.0005/RS

SENTENÇA Vistos. Cuida-se do processo de recuperação judicial de COZY INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, CAPO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS S/A,
CZ COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, DEIVID EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
EIRELI, DTL PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, DITÁLIA PRODUÇÃO E
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LOGÍSTICA LTDA e DITÁLIA MÓVEIS INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. A Administração Judicial apresentou petição (evento 2338.1) em que noticiou a
realização da Assembleia Geral de Credores. Mencionou que, por questão de cautela, em
razão das diversas manifestações dos credores, foram colhidas votações em 4 diferentes
cenários. Acerca da votação, referiu que o plano de recuperação judicial foi reprovado em
todos os 4 cenários. No que concerne à deliberação das classes credoras, a Classe I –
correspondente aos Credores Trabalhistas – manifestou-se pela rejeição do plano de
recuperação judicial e de sua versão modificativa, em todos os cenários submetidos à
apreciação, não logrando a Recuperanda angariar aprovação junto a tal segmento. Em
contraposição, a Classe III – composta pelos Credores Quirografários – aprovou, em todos os
cenários de votação, por expressiva maioria, tanto o plano originário quanto o modificado,
alcançando-se a aprovação por duplo critério, tanto pelo valor do crédito e por cabeça, na
forma do artigo 45, caput, da Lei nº 11.101/2005. Por sua vez, a Classe IV – formada pelos
Credores enquadrados como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME & EPP) –
deliberou, de modo unânime, pela aprovação integral do plano de recuperação judicial e de
seu modificativo, em todos os cenários, conferindo-lhes adesão de 100% (cem por cento) dos
votos. Com base no relatório acima, e aplicando-se a regra do artigo 45 e seguintes da Lei nº
11.101/2005, verifica-se que o plano de recuperação judicial foi reprovado em todos os quatro
cenários submetidos à votação. As alegações das recuperandas acerca do abuso no direito de
voto, sub-rogação do crédito de 21 credores em favor do sócio e impugnação ao
credenciamento de 36 credores (evento 2361.1) foram afastadas na decisão do evento 2441.1,
item "3". Os embargos opostos no evento 2455.1 foram rejeitados (evento 2467.1). Diante
desse contexto, conforme apontado pelo Ministério Público no parecer anexado no evento
2430.1, os únicos cenários de votação válidos são aqueles que computaram os votos de todos
os credores trabalhistas. Outrossim, a aplicação do instituto do Cram Down foi afastada,
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conforme fundamentos exarados na decisão do evento 2441.1, item "3.4". Ainda, indagados
acerca da possibilidade contida no art. 56, §§ 4º e 5º, da Lei 11.101/2005, os credores optaram
por não apresentar plano de recuperação judicial, conforme Ata juntada no evento 2338.2. O
recurso de Agravo de Instrumento nº 5107312-32.2026.8.21.7000, interposto pelas
recuperandas, foi recebido sem efeito suspensivo (evento 5.1). O Ministério Público postulou
pela convolação da recuperação judicial em falência (evento 2430.1). Vieram os autos
conclusos. É o relato. Decido. No caso concreto, a Assembleia Geral de Credores, instalada
para deliberar sobre o plano de recuperação judicial apresentado no evento 2330.2, rejeitou a
proposta. A ata da assembleia (evento 2338.2) demonstra inequivocamente a não aprovação
do plano, haja vista que a Classe I – correspondente aos Credores Trabalhistas – manifestou-
se pela rejeição do plano em todos os cenários submetidos à apreciação. Ato contínuo, em
observância ao procedimento previsto no art. 56, § 4º, da Lei nº 11.101/2005, a Administração
Judicial submeteu à votação a concessão de prazo para que os credores apresentassem um
plano alternativo. Contudo, os credores presentes manifestaram expressamente o seu
desinteresse em tal faculdade (evento 2338.2). A rejeição do plano de recuperação judicial em
assembleia, sem a posterior apresentação de plano alternativo pelos credores, constitui causa
para a decretação da falência, nos termos do art. 73, inciso III, da Lei nº 11.101/2005. De
forma específica, o art. 56, § 8º, do mesmo diploma legal, estabelece que, rejeitado o plano e
não sendo aplicada a hipótese de apresentação de plano pelos credores, o juiz convolará a
recuperação judicial em falência. Trata-se de consequência legal de caráter vinculado, não
restando a este Juízo outra alternativa senão a decretação da quebra, diante do exaurimento
das vias para o soerguimento da empresa no âmbito do processo recuperacional. Ante o
exposto, com fundamento nos artigos 73, III, e 56, § 8º, ambos da Lei nº 11.101/2005,
CONVOLO a recuperação judicial em falência de COZY INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MÓVEIS LTDA (CNPJ 10.479.428/0001-12), CAPO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

5007531-46.2021.8.21.0005 10112455098 .V6

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul

Disponibilizado no D.E.: 12/08/2026



MÓVEIS S/A (CNPJ 10.295.298/0001-68), CZ COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA (CNPJ
37.097.991/0001-82), DEIVID EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS EIRELI (CNPJ
23.205.622/0001-51), DTL PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA (CNPJ
93.447.530/0001-63), DITÁLIA PRODUÇÃO E LOGÍSTICA LTDA (CNPJ
09.470.545/0001- 36) e DITÁLIA MÓVEIS INDUSTRIAL LTDA (CNPJ 73.289.050/0001-
04). Conforme se depreende do último relatório mensal de atividades acostado pelo
Administrador Judicial da recuperação judicial, a atividade empresarial está plena, com 101
pessoas trabalhando e excelente faturamento: questionado sobre as perspectivas  de
faturamento, o Sr. Arlei Fredo informou que há perspectiva de manutenção, com estratégia de
aumento das vendas e redução dos custos, tendo a Ditália faturado R$ 6.487.526,79 em
janeiro de 2026 e R$ 6.647.784,97 em fevereiro de 2026; quanto à CZ Comércio, o
faturamento foi de R$ 2.453.374,65 em janeiro de 2026, não estando fechado o de fevereiro
de 2026. As empresas possuem 93 colaboradores no mês de fevereiro de 2026, além de 7
colaboradores na modalidade PJ para a Ditália e 1 para a CZ, informando-se que os
vencimentos estão em dia. Uma das aplicações do princípio da preservação da empresa é a
consequência de que a falência, sempre que possível, deve ser do empresário endividado, e
não da empresa, na medida em que a interrupção abrupta da atividade é prejudicial à
composição do valor da empresa, formado em parte expressiva por ativos intangíveis — a
reputação da marca, a clientela, os contratos com fornecedores e o conhecimento acumulado
dos colaboradores — que se dissipam rapidamente com a lacração do estabelecimento. Em
face do exposto, e considerando que há atividade relevante a ser preservada, nos termos do
conteúdo do último relatório mensal de atividades apresentado, determino a continuação
provisória das atividades do falido com o administrador judicial. a) Nomeio para o encargo de
Administradora Judicial a sociedade Gomes de Mattos Advogados Associados, sob
responsabilidade técnica do Dr. Augusto Alves Moreira Neto, OAB/RJ 241.295, e-mail
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admjud@gomesdemattos.com.br, telefone (21) 3231- 7717, WhatsApp (21) 98491-5538,
CNPJ 02.325.709/0001-92, a qual exercerá, conjuntamente com a administração da falência,
a gestão da empresa, até a alienação dos bens. Expeça-se mandado de imissão na posse em
favor do Administrador Judicial, com acompanhamento de equipe da serventia. b) Fixo a
remuneração da Administração Judicial em 5% (cinco por cento) do valor de venda dos bens
da falida (art. 24, § 1º e § 5º, da LRF), remuneração que cobrirá as duas funções
desempenhadas (administração judicial e gestão empresarial até a alienação do ativo). c) Fica
intimado o Administrador Judicial para firmar o termo de compromisso e informar qual o
termo legal da falência, nos termos do art. 99, II, da LRF. d) Havendo motivos justificados,
autorizo, desde já, a alienação antecipada dos ativos arrecadados; para manter coeso o valor
do intangível, determino que seja priorizada a venda de todos os ativos como uma única
unidade produtiva isolada. Fica a Administração Judicial intimada a apresentar o valuation da
empresa no prazo de 60 dias. Serão admitidas propostas vinculantes de aquisição, formuladas
por escrito, dirigidas diretamente à serventia judicial por meio eletrônico, até 30 de setembro
de 2026, com identificação do proponente, valor ofertado e condições de pagamento; havendo
mais de uma proposta, será realizada praça única presencial entre os habilitados; havendo
uma única proposta, será autorizada a venda direta, observadas as disposições dos arts. 879 a
903 do Código de Processo Civil.  e) Ficam intimadas as falidas, na pessoa de seus
procuradores, para cumprirem o disposto no inciso III do art. 99 da Lei 11.101/05 e no art.
104 do mesmo diploma, no prazo de 5 dias, autorizada a prestação das declarações
diretamente à Administradora Judicial ou por meio dos procuradores constituídos nos autos. f)
Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para habilitação dos credores, na forma do art. 7º, § 1º, c/c
art. 99, IV, ambos da Lei de Falências, a serem apresentadas diretamente ao Administrador
Judicial, que apresentará a lista de credores para publicação do edital a que alude o § 2º do
art. 7º do mesmo diploma legal. f.1) Consideram-se habilitados na falência os créditos
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incluídos no quadro geral de credores da recuperação judicial, tendo prosseguimento as
eventuais habilitações em curso. f.2) Excetuam-se desta determinação os créditos fiscais, a
serem tratados em procedimento próprio (art. 7º-A da Lei 11.101/2005) iniciado pelo
Administrador Judicial. g) As execuções existentes contra as falidas ficam suspensas, exceto
as com datas de licitação já designadas (com o produto revertido à massa) e aquelas com
concurso de litisconsortes passivos, que prosseguirão quanto a estes, bem como os executivos
fiscais e ações por quantia ilíquida, nos termos do art. 6º c/c art. 99, V, da Lei 11.101/2005. h)
Determino bloqueio de valores em nome das falidas via SISBAJUD, restrição de
transferência de veículos via RENAJUD e de imóveis via CNIB, com liberação oportuna
conforme necessidades da gestão. h.1) As demais pesquisas sobre créditos, direitos e ações
em favor da massa falida serão realizadas pela Administração Judicial. i) Fica proibida a
prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens das falidas pelo falido ou em
contrariedade à letra "d" supra. j) Oficie-se à JUCERGS e à Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil para anotação da falência no registro das devedoras, com a expressão
"falida", a data da decretação e a inabilitação do art. 102 da LRF. k) O Administrador deverá
elaborar o auto de arrecadação dos bens da falida, listando os bens móveis e imóveis,
dispensada por ora a avaliação individual em razão da determinação de valoração do negócio
todo (letra "d"). l) A nomeação de leiloeiro será feita oportunamente, se necessária, nos
termos da letra "d". m) Retifique-se o polo da ação, passando a constar como autora/ré. n) As
informações aos credores serão prestadas diretamente pelo Administrador Judicial; as
intimações dar-se-ão pelos editais previstos na Lei 11.101/05, independentemente do
cadastramento nos autos principais dos procuradores dos credores individuais.  o) O
pagamento das custas processuais se dará após a realização do ativo, na forma do art. 84, III,
da Lei 11.101/05. p) Delega-se à Serventia a assinatura de ofícios e mandados que possam ser
assinados por delegação. q) O Administrador Judicial deverá distribuir incidente de prestação
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de contas vinculado a este processo, figurando no polo ativo o próprio compromissado e, no
polo passivo, a Massa Falida. Servirá cópia desta decisão, assinada digitalmente, como ofício.
Publicação, registro e intimações eletrônicas. Documento assinado eletronicamente por André
Dal Soglio Coelho, Juíz de Direito, em 03/06/2026, às 09:13:48, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006 (Evento 2505 – SENT1, Processo nº 5007531-46.2021.8.21.0005).”

E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se
o presente edital, que será publicado e afixado na forma da lei.

Caxias do Sul/RS, 12 de agosto de 2026.

RELAÇÃO NOMINAL DE CREDORES, NA ORDEM DA FALÊNCIA (ART. 83),
COM ENDEREÇO

A relação nominal integral dos credores, classificada na ordem própria da falência (art. 83 da
Lei nº 11.101/2005) e ordenada, dentro de cada classe, alfabeticamente pelo nome do credor,
com o respectivo endereço localizado, segue no quadro abaixo, dele fazendo parte integrante.
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